PARECER Nº 3233, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO ÀO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 76, DE 2007
PROCESSO RGL 04159, de 2007

ÓRGÃO: CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo

OBJETO: Reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC – 029974/026/02, que verificou irregularidades em contrato firmado pela CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo e a empresa CDM Construtora e Empreendimentos Ltda.

O E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por meio do Ofício CG.C.EBC n.º 727/2007, comunica a decisão prolatada por aquela Corte nos autos do Processo TC-029974/026/02, que julgou irregulares a licitação (Tomada de Preço26/01), o contrato (Contrato n.º 220/01) e, por acessoriedade, os termos subseqüentes, o qual foi celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa CDM Construtora e Empreendimentos Ltda., decisão esta ensejada pela prática do recolhimento parcelado da garantia contratual.

Os autos foram submetidos à Comissão de Finanças e Orçamento nos termos do artigo 239 da XIII CRI e, tendo o prazo regimental transcorrido “in albis”, o Senhor Presidente, de ofício, designou o Deputado Jonas Donizete para exarar parecer na qualidade de Relator Especial, em substituição àquele Colegiado.

Em o fazendo constatou que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julgou irregulares a licitação (Tomada de Preço26/01), o contrato (Contrato n.º 220/01) e, por acessoriedade, os termos subseqüentes.  Ao analisar o processo concluiu pelo arquivamento do Processo RGL 04159/2007 e remessa de ofício ao Ministério Público, após tomar conhecimento da decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não mais ser possível a tomada das providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado de São Paulo.

Encaminhado, então, à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de relator especial.

Portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, acreditamos acertado o juízo levado a efeito pelo nobre Deputado Jonas Donizete no Projeto de Decreto Legislativo, que fundamentou-se nas manifestações dos diversos organismos técnicos da Corte Contas, que não mediram cuidados ao apreciar, e verificar irregularidades, no contrato firmado entre a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo e a empresa CDM Construtora e Empreendimentos Ltda.

 Assim, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 76, de 2007 “ad referendum do Plenário”.

a) Bruno Covas - Relator Especial

